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INEFICÁCIA DO ATO ADMINISTRATIVO - I*
Ineficácia é conceito positivo que, na prática da atividade administrativa, opõe-se à eficácia, produzindo fins inidôneos. A ineficácia, ao contrário da eficácia, torna o ato falho nos seus propósitos.

O ato ineficaz, não eficaz, embora não seja um ato inválido ou imperfeito, é ato administrativo sobre o qual pesa a inexistência de um elemento essencial integrador. O problema, portanto, da ineficácia é de fim a atingir, de objetivo éI consumar-se.

Exemplo: um ato de nomeação que exige a manifestação aprovatória, a ratificação ou o controle, de órgão indicado competente. Torna-se ineficaz, in ca.\"ll, () ato administrativo que nomeia um juiz para integrar tribunal, não observada a indicação constitucional.

Outro exemplo: o ato que nomear conselheiro ou auditor de Tribunal de Contas quando na Constituição ficarem estipuladas condições de aprovação pelas Assembléias Legislativas ou Congresso Nacional (Senado), condições que não respeitadas fazem flagrante ineficácia.

No entender de José Cretella Júnior, "a ineficácia é a improdutividade dos efeitos jurídicos por falta de algum elemento exterior do ato", como para Hely Lopes Meirelles a ineficácia decorre da falta dos "requisitos necessários à sua eficácia", tornando o ato administrativo não exeqüível.

Considerando, na lição de Juan Carlos Cassagne, "a produção de efeitos jurídicos", torna-se evidente que a ineficácia flui das finalidades externas ou diretas, atuando na formação da vontade o elemento finalidade em razão "da função e do ordenamento jurídico".

Como certos atos, sobretudo com respeito aos acima exemplificados, dependem de trâmites e requisitos que devem cumprir-se, a falta de um elemento pode acarretar a ineficácia, desde que o elemento faltante seja o exigido por lei.

Já que a executoriedade equivale à eficácia, ineficaz torna-se o ato administrativo mal formado quanto aos fins. Em princípio, um ato ineficaz não é um ato regular porque não possui condições essenciais de validez, afetando assim a forma e a competência.

Embora a doutrina não venha harmônica na fixação de conceitos, a ineficácia é uma questão de forma inadequada, de vício a considerar diante da norma da qual depende a vontade, norma que inobservada possibilita a edição de ato irregular ou defeituoso.

Quando a finalidade vem sempre precisa para a feitura de um ato administrativo, o elemento formal, no dizer de Julio A. Prat, constitui sem dúvida um princípio obrigatório iniludível, não obstante "as soluções variarem conforme disponha a ordem jurídica de cada país".

Admitimos, por isso, quando a forma se conflita com a norma, que, da existência de vício formal, o ato pode vir ineficaz nos efeitos, podendo, no entanto, ser sanável, porque, não o sendo, o vício passa a afetar a validez por falta de requisitos de eficácia.
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